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Sucateamento da JT,
a quem interessa?
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As novas tecnologias que es-
tão sendo empregadas no Judi-
ciário Federal, e na Justiça do
Trabalho em particular, como o
processo eletrônico, ainda não
chegaram ao ponto (se é que em
algum dia irão chegar) de supri-
mir uma grande gama de traba-
lho humano. Pelo contrário, se
nota uma intensificação desse
trabalho, que é o que dá suporte
a todas as operações processu-
ais necessárias para se obter um
processo judicial.

Uma coisa é certa: o esgota-
mento dos nossos colegas e to-
dos os transtornos provenientes
deste são cada vez mais eviden-
tes, e, para comprová-los, é só
fazer uma visita nas unidades ju-
diciárias e conversar com os fun-
cionários. É preocupante a redu-

ção cada vez maior do número
real, ou seja, de quem realmente
contamos nas varas e demais se-
tores para executar os serviços,
ainda mais em um momento de
transição da forma como reali-
zamos os procedimentos.

Ninguém tem clara a totalida-
de das implicações do uso dos
processos e procedimentos vir-
tuais na saúde física e mental dos
trabalhadores no Judiciário, já
que são realidades novas, mas,
com certeza, em um quadro re-
duzido, onde até tirar férias ou
licença aparece como problema,
podemos esperar uma situação
de agravamento dos adoecimen-
tos de um lado e do comprome-
timento da qualidade e agilidade
do trabalho de outro.

Na Justiça do Trabalho sofre-
mos com as implicações da Re-
solução 63 do CSJT, com a ame-
aça de cortes de gratificações e,

no caso das varas, inclusive, a
possibilidade de diminuição do
já muito reduzido número de
servidores. A interpretação da
Resolução no que diz respeito à
lotação como um teto limite e
não, como deveria ser, um piso
básico, vai, sem dúvida nenhuma,
agravar a realidade atual.

Há propostas de concentrar
as FCs, aumentando o seu nível
de um lado e de extinção de ou-
tro, criando um processo brutal
de concentração de renda, o que
vai na contramão de um caminho
democrático na questão das fun-
ções.  É claro que quem perde
uma FC sente o amargor de ver
de súbito os seus vencimentos
despencarem e o desespero vem
à tona porque a grande maioria
de nós tem as suas contas e fi-
nanciamentos vinculados aos
seus ganhos.

A lógica da aplicação, des-



EXPEDIENTE: Publicação do Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no Estado de Santa Catarina � Filiado à
FENAJUFE - Rua dos Ilhéus, 118, sobreloja, sala 3, Edifício Jorge Daux, CEP 88010-560, Centro, Florianópolis/SC Fone/FAX:
(048)3222.4668 - imprensa@sintrajusc.org.br - www.sintrajusc.org.br - Produção: Míriam Santini de Abreu (MTb 8077/RS)
- Tiragem: 800 exemplares

Fortaleça a organização e luta da categoria.
Filie-se aoSindicato

Semináriovaidiscutirprojetos
prejudiciaisaos trabalhadores

sa maneira, das resoluções do CSJT irá levar
tanto a uma sobrecarga de trabalho como ao
comprometimento dos  serviços  prestados à
população.

Que os sucessivos governos (FHC/PSDB,
LULA/PT, DILMA/PT) apliquem uma política
neoliberal para os serviços públicos é uma coi-
sa, agora o CSJT absorver este tipo de raciocí-
nio para enquadrar nele a Justiça do Trabalho é
por demais lamentável.  O papel, tanto do CSJT
como do CNJ, deveria ser de defesa do judiciá-
rio federal, pressionando os governantes e o
Congresso Nacional a criar mais varas e aumen-

tar o número de servidores e magistrados, e não
o de entrar na política de "enxugar" (leia-se pre-
carizar) o Estado às custas do trabalho e da saú-
de dos funcionários e serviços prestados!

É fundamental que a Administração do
TRT12 faça diferente e se coloque à frente
deste novo quadro e seja a primeira a questio-
nar e garantir condições adequadas de traba-
lho para todos os servidores. Aliás, essa é uma
prerrogativa da Justiça do Trabalho para o con-
junto da classe trabalhadora, e a JT tem o de-
ver de não fazer diferente com os seus funcio-
nários.

Sete sindicatos de San-
ta Catarina que represen-
tam servidores da esfera
federal e mais duas cen-
trais sindicais (CSP
Conlutas e CUT) vão rea-
lizar, no próximo dia 21
de novembro, a partir das
19h, no auditório do anti-
go Cine Ritz, no centro de
Florianópolis, o seminá-
rio "As reformas

neoliberais e os servidores públicos".
O principal objetivo do evento é conhecer e

discutir os principais projetos e medidas, em aná-
lise atualmente no Congresso Nacional, que ata-
cam direitos historicamente conquistados pelos
trabalhadores, em especial os servidores públicos,
de todas as esferas de governo.

O seminário contará com as presenças do
metalúrgico José Maria de Almeida, o Zé Maria,

membro da Coordenação Nacional da CSP
Conlutas; do servidor público federal Pedro
Armengol de Souza, Secretário Adjunto de Rela-
ções do Trabalho da CUT Nacional e diretor da
Coordenação dos Trabalhadores do Serviço Pú-
blico Federal (Condsef); e Paulo Barela, membro
da Secretaria Executiva Nacional da CSP Conlutas.

Entre os projetos em discussão na Câmara e
no Senado, destaque para a limitação do direito
de greve, o fim da estabilidade no emprego e o
congelamento dos salários para o funcionalismo
público. No caso dos trabalhadores da iniciativa
privada, o principal ataque vem na forma de pro-
posta de alteração da CLT (Consolidação das Leis
Trabalhistas), com a instituição do Acordo Cole-
tivo de Trabalho com Propósito Específico, que
coloca os acordos firmados entre empresas e sin-
dicatos acima do que estabelece a lei. A participa-
ção no Seminário é aberta a todos os trabalhado-
res. Não é necessário fazer inscrição. Fonte: Jor-
nal dos SPFs de Santa Catarina


